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COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026/CMBJ. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1008/2026. 

DATA DA ABERTURA: 09 de novembro de 2026, às 09:30h. 

 

Razão Social: _________________________________________________________________ 

  

CNPJ: ______________________________________________________________________  

 

Endereço:____________________________________________________________________ 

 

E-mail: ________________________________________________________________  

 

Cidade: ____________ Estado: __________ Telefone: ________ Fax _____  

 

Pessoa para contato: ______________________________________________ 

  

Declaramos que recebemos cópia do Edital de Pregão Eletrônico n° 001/2026/CMBJ e seus respectivos Anexos, 
necessários ao cumprimento do objeto da licitação em apreço.  
 

Local, ________, de _________ de (ano).  
 

________________________________________________ 
Assinatura 

 
 
Senhor licitante,  
 

Visando comunicação futura entre a Câmara Municipal de Bom Jesus-PI e essa empresa, solicito 
a V. Sa. preencher o comprovante de retirada de Edital e remeter ao Pregoeiro por meio do correio 

eletrônico (e-mail) cplcmbomjesus2021@gmail.com A não remessa do recibo exime o 

Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem 

como de quaisquer informações adicionais. 

 

 
Adalberto Carvalho Trindade 

Pregoeiro – Comissão de Contratação/CC/CMBJ 
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PREGÃO ELETRÔNICO  

Nº 001/2026/CMBJ 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1008/2026 
 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei Federal 
nº. 14.133 de 01 de abril de 2021 com suas 
alterações, Lei Complementar nº. 123, de 14 de 

dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e 
demais condições estabelecidas neste Edital e 
Anexos. 

 
1. DO OBJETO:  

1.1. Contratação de empresa do ramo pertinente, para a execução do serviço de locação de veículos, do tipo passeio, pequeno 

porte, sem motorista e sem combustível, em atendimento à demanda da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI, conforme 

especificações e quantidades constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, documentos, que passam a fazer parte integrante deste 
edital. 

1.2. O Pregão, na forma Eletrônica será conduzido pelo Pregoeiro Oficial da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI, em sessão pública, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através de Sistema Eletrônico 
no endereço “http://comprasbr.com.br”. 

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS-PI, através da Comissão de Contratação e seu Pregoeiro, designado por portaria específica, 

torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local já indicados anteriormente, realizar -se-á licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

2.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS-PI, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "COMPRASBR", 

constante da página eletrônica no endereço “http://comprasbr.com.br”. 
2.3. A presente sessão de licitação será coordenada com base nos horários e programações previstas neste instrumento de convocação, 

o qual terá força obrigatório no tocante ao cumprimento objetivo de suas exigências, salvo condições especiais advindas de instruções 

jurisprudenciais vigentes em nossa Legislação.   
2.4. O início da Sessão de disputa de preços será realizado no dia 09/11/2026, às 09:30h, por meio de sessão virtual, com inserção e 

comunicação via plataforma digital já especificada neste instrumento de convocação. 

2.5. Registra-se que o presente processo licitatório na modalidade pregão na forma eletrônica, será realizado através do sistema - 
COMPRAS BR – PORTAL DE LICITAÇÕES considerando Termo de Acesso recebido por cada licitante no ato de seu cadastramento na 

plataforma.  
2.6. Também fica registrado neste instrumento de convocação, que as empresas licitantes terão até o dia 09/11/2026, às 07h00min, para 

finalizar o envio de suas propostas com as devidas exigências do edital e documentos de habilitação pertinentes à futura disputa. 

2.7. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame.  
 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária, abaixo especificada:  

 
Unidade Gestora: 010100 – CÂMARA MUNICIPAL. 

Fonte de Recursos: 500 – Recursos não vinculados de impostos. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Programa de Trabalho: 01.031.0001.2001.0000 – Funcionamento do Processo Legislativo. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO:  

4.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
4.2. Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o interessado que não o fizer até o terceiro 

dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das propostas. 

4.3. Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a Administração, o licitante que não o fizer 

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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antes do segundo dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das propostas. 
 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar do processo as microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e anexos, para os fins do objeto pleiteado, cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto e que estejam devidamente cadastradas e credenciadas no Portal de Licitações Compras BR, que atuará 

como órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

5.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório, os interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
b) estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de licitar e de contratar; 

c) sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

d) isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 

e) sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, bem como seus cônjuges, 
companheiros ou parentes até o 3º (terceiro) grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

f) não se enquadrem na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, ou que, embora enquadradas, incorram em alguma das exclusões do § 4º do mesmo artigo; 

g) mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação (art. 14, IV e § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

6.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 

a) coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder às questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas, indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 

g) Verificar a proposta inicial apresentada na fase de abertura de vistas, dentro dos critérios objetivos previstos no edital;  
h) verificar a habilitação do proponente; 

i) declarar o vencedor; 
j) receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 

k) elaborar a ata da sessão; 

l) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 
 

6.2. Este certame licitatório obedecerá a seguinte ordem procedimental: 
 

a) Fase de inserção do valor da proposta: Nesta fase, no período de divulgação do certame até o último minuto previsto para o 
fim do envio das propostas, prazo este improrrogável, os licitantes irão inserir os valores unitários mensais de sua proposta 
para cada item, os quais, em hipótese alguma, poderão ser superiores ao valor unitário máximo estimado pelo Edital para o 
respectivo item, sob pena de desclassificação de sua proposta e consequente impossibilidade de disputar a fase de lances. 
Nesta mesma fase, as empresas deverão inserir sua proposta inicial na condição de catálogo e documentos de habilitação, cada 
um em seu devido campo especifico disponibilizado pela plataforma no momento do cadastro, de modo que tais documentos 
serão analisados nas fases a seguir delineadas; 

b) Fase de lances: Nesta fase, os licitantes que cumprirem a exigências contidas na alínea “a”, irão estabelecer lances sucessivos, 

obedecendo o critério de menor preço por item, dentro do tempo limite de 10 (dez) minutos estabelecidos pelo edital, assim 
como, suas respectivas prorrogações de 2 (dois) minutos, os quais serão sistematicamente controlados pelo Sistema Eletrônico 

do Portal Compras Br;  

c) Fase de Abertura de Vistas: Nesta fase, o licitante classificado em primeiro lugar, em cada item, obedecendo o critério de menor 
preço por item, terá sua proposta inicial e demais exigências contidas neste edital e no Termo de Referência, analisadas para 

efeito de classificação e prosseguimento para a fase seguinte. Também será analisado nesta fase, a respectiva exequibilidade 

da proposta informada na fase de lances, a qual deverá obedecer os critérios legais previstos na Lei 14.133/2021 e no próprio 
edital.   

d) Fase de Habilitação: Nesta fase, o licitante que tiver sua proposta classificada na fase anterior, terá seus documentos de 
habilitação já previamente cadastrados devidamente analisados, conforme as devidas exigências previstas neste instrumento 

convocatório; 

e) Fase de Recurso: Nesta fase, as empresas licitantes que discordarem das decisões proferidas neste certame, deverão inserir 
em campo especifico, vedado a sua manifestação via “chate”, manifestarem as razões de seu recurso, dentro do tempo limite 

de 5 (cinco) minutos, improrrogáveis, a ser autorizado pelo agente de contratação;  

f) Fase de Adjudicação: Nesta fase, o licitante que for declarado habilitado na fase de documentos de habilitação, terá o objeto 
adjudicado a seu favor, sendo posteriormente declarado vencedor do certame.  

6.3. Nenhum licitante passará para a fase seguinte, sem o devido cumprimento das exigências contidas em cada fase, sob pena de 
desclassificação ou inabilitação.  

6.4. Na fase de lances, cada empresa licitante poderá inserir quantos lances forem necessários, ficando resguardado apenas os critérios 

de inexequibilidade de proposta, que serão devidamente verificados na fase de abertura de vistas.  
6.5. Na fase recursal, após o inicial da contagem do tempo de 5 (cinco) minutos, improrrogáveis, será aberto campo específico para que 

as manifestações dos licitantes sejam devidamente registradas e reconhecidas pelo Sistema do Compras Br, não sendo aceitas, em 

nenhuma hipótese, manifestações recursais inseridas dentro do campo de “chat”.  
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7. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL COMPRASBR: 
 

7.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações através do site  

“http://comprasbr.com.br”. 
7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 

eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente, ou por seu representante, na inserção de dados ou arquivos, não cabendo ao provedor do sistema ou a Câmara Municipal 

de Bom Jesus-PI, responsabilidade por eventuais equívocos ou danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
7.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

8. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DA FASE DE ABERTURA DE VISTAS: 
 

8.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora marcadas para recebimento das propostas, 
informar os valores de sua proposta por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de 

propostas. 
8.2. Com base nas exigências aqui tratadas, também deverá ser anexada, a proposta comercial inicial (contida em papel timbrado, 

escaneada e em formato PDF) na condição de “catálogo”, a qual deverá ser apresentada de acordo com os requisitos indicados na forma 

abaixo:  
a) Declaração de que no preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como outras despesas que incidirem sobre a execução dos 

serviços.  
b) Conter a especificação analítica e preço final de cada item cotado, com indicação da marca, do modelo e do ano de fabricação/modelo 

do(s) veículo(s) ofertado(s), em conformidade com as especificações do Termo de Referência; 
c) Para efeito de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais após a vírgula; 

 

8.3. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação. 
8.4. Até a abertura de inserção de preços, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  

8.5. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 

e verdadeiras suas propostas e os lances inseridos durante a sessão pública. 
8.6. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) Pregoeiro(a), pelo sistema, ou de sua 
desconexão. 

8.7. As propostas que não atenderem as exigências contidas no item 8.2, serão desclassificadas e automaticamente será convocado o 

licitante do preço subsequente.  
8.7.1. Após o encerramento da fase de lances, será iniciada a fase de “Abertura de Vistas”, momento em que a proposta inicial do primeiro 

classificado, será analisada para a verificação das exigências contidas no item 8.2, conforme as especificações e demais informações do 

Termo de Referência desta Licitação.   
8.7.2. Na abertura de vistas, o pregoeiro irá analisar as condições de exigência pertinentes ao objeto e as exigências nele ressaltadas.  

8.7.2.1. Após a análise da proposta inicial na fase de abertura de vistas, uma vez atendida as exigências pertinentes, o lici tante vencedor 
será convocado a enviar a proposta realinhada ou readequada, ou caso necessário em momento posterior, fixado pelo Pregoeiro em 

sessão, apenas com a modificação dos valores unitários e totais, não sendo admitida a inserção de quaisquer outras informações 

pertinentes à garantia de execução do objeto, não previstas inicialmente na proposta inicial. 
8.7.3. Ainda na fase de abertura de vistas, a empresa licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta inicial, na cond ição de 

catálogo, para efeito de pré-habilitação, o comprovante de recolhimento de quantia a título de GARANTIA DE PROPOSTA, no percentual 

de 1% (um por cento) do valor estimado de cada item para o qual apresentar proposta, correspondente a R$ 636,00 (seiscentos e trinta 
e seis reais) por item, em qualquer das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 (caução em dinheiro ou em títulos 

da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária), nos termos do art. 58 da mesma Lei, como condição de classificação de sua 
proposta no julgamento a ser realizado na fase de abertura de vistas, dentro dos termos e condições estabelecidas nas especificações do 

objeto desta licitação. 

8.7.3.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou 
da data em que for declarada fracassada a licitação (art. 58, § 2º, da Lei nº 14.133/2021), e será executada em caso de recusa do 

licitante vencedor em assinar o contrato (art. 58, § 3º). 

8.7.4. Os preços e condições diretas de execução devem estar claras na formalização da proposta, de modo que o Pregoeiro possa 
verificar sua inteira disposição, com base em critérios previamente estabelecidos.  

8.7.5. Para efeito de classificação da proposta inicial, e consequente atendimento do item 8.2, alínea b, consideram-se especificações 
analíticas aquelas que apresentarem os seguintes itens: percentual de despesas diretas e indiretas, imposto incidente e percentual de 

lucro sobre cada item cotado.  

8.7.6. Também será exigido que o licitante apresente declaração localização, onde nela deverá consta o endereço completo da sede da 
licitante, com no mínimo três fotos local de operacionalização dos serviços, de modo que Comissão possa verificar a fidedigna existência 

da parte estrutural da empresa.  

8.8. A proposta inicial que deixar de apresentar qualquer um dos itens previstos nas especificações do Termo de Referência e nas 
especificações analíticas, será automaticamente desclassificada, por descumprimento do item supracitado. 

8.8.1. Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem os preços unitários mensais e totais de cada item cotado, ou sob 
qualquer forma, coloca-los de forma “zerada” impedindo a fixação de parâmetro dos preços unitários cotados.  

8.8.2. Caso os proponentes apresentem valores com 03 (três) ou mais casas decimais após a vírgula, o(a) Pregoeiro(a) considerará 

apenas as 02 (duas) primeiras. 
8.8.3. Todas as exigências previstas neste tópico deverão ser inseridas de forma única, em formato PDF, arquivo único, ou outro formato 

de compactação de arquivos, e devidamente lançado no sistema em campo específico, para a correta verificação das mesmas na 

respectiva fase de abertura de vistas.  
8.8.4. Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, para fins de julgamento das propostas, 

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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o primeiro. 
 
 
 

 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO: 
 

9.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública,  na data e horário 

previstos neste Edital, verificando a validade dos valores iniciais de propostas conforme exigências do edital. 
 

9.2. Será desclassificado o valor informado e a proposta inicial, ambos inseridos no sistema que: 

a) Deixar de atender alguma exigência deste edital; 
b) Oferecer vantagem não prevista neste edital ou ainda preço e/ou vantagem baseada em propostas das demais licitantes. 

c) A proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final ou unitário superior ao preço máximo fixado no Termo de 

Referência (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível, onde neste último, será obrigatória e exigida pelo Pregoeiro a apresentação de prova de 

composição de custos juntos com Notas Fiscais de produtos anteriormente comercializados, que comprove de forma 
inequívoca, que o preço apresentado em sessão, após a quebra de preços, apresente margem de lucratividade ideal para 

o cumprimento do contrato.  

d) Apresentar quantitativo dos itens, diferente do que foi estipulado no Termo de Referência.  
e) Serão considerados preços inexequíveis, os valores finais ou lances cujos descontos finais ultrapassem vinte e cinco por 

cento do valor orçado em cada item a ser adjudicado, ficando desde logo o pregoeiro, obrigado a realizar diligência para 

a verificação dos preços informados, solicitando dos licitantes que ultrapassarem esse limite, a comprovação dos preços 
ofertados, por meio de notas fiscais que atestem que os preços ofertados condizem com a realidade do que foi ofertado.  

f) O pregoeiro, em diligência, abrirá um prazo de 01(uma) hora, improrrogáveis, para que as empresas anexem ao certame, 
as comprovações mencionadas na alínea anterior, juntamente com a proposta do item/lote vencido, devidamente 

realinhado, para análise e julgamento final do que foi apresentado.   

g) Ficará a critério do Pregoeiro, a análise das comprovações a serem analisadas, levando em consideração notas fiscais de 
entrada e saída, de modo que as mesmas, apresentem de forma clara, que os preços realinhados correspondem com a 

verdade do que foi ofertado. 

h) Com base nos regramentos deste edital, o julgamento do pregoeiro será pautado exclusivamente com base no que for 
apresentado pelo licitante vencedor, onde sua decisão só será reformada com base em novas provas ou comprovação do 

que for alegado via recurso ou ato soberano da Autoridade Superior, nos termos do art. 165 da Lei 14.133/2021.  
i) É de competência do Pregoeiro o critério de julgamento das propostas com “margem de inexequibilidade”, no qual deve 

se pautar exclusivamente com base no preço inicial do orçamento desta licitação em cada item/lote, que servirá de base 

para justificar a possibilidade de inexequibilidade/exequibilidade da proposta, não cabendo ao licitante esta competência 
de poder.   

 

10. FORMULAÇÃO DE LANCES: 

10.1. Verificados os valores apresentados, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico,  no dia e 
horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, de valor correspondente ao MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes deste Edital. 
10.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições: 

a) A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
b) Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

c) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

d) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. 
e) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

f) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela 
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

g) Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 
10.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante. 

10.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

10.7. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
10.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.9. Sendo a participação neste certame exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, não haverá aplicação do empate 

ficto previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006. Caso, por qualquer razão, venha a ser admitida a participação de empresas de maior 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da ent idade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 
por cento) acima da melhor proposta, ou melhor lance, será considerada empatada com a primeira colocada. 

10.11. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 

em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
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automática para tanto. 

10.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.13. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 
10.14. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto na Lei 14.133/2021, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

10.15. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 
10.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 

das previstas neste Edital. 
10.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta (FASE DE ABERTURA DE VISTAS). 

 

11. JULGAMENTO FINAL: 

11.1. Após finalizada a sessão de lances, o Pregoeiro analisará a proposta na respectiva fase de Abertura de Vistas, que uma vez atendida 
as condições de julgamento, divulgará o vencedor provisório, e as propostas desclassificadas se houverem. 

11.2. Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências da proposta de preços e as habilitatórias o Pregoeiro examinará 

a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de classificação, segundo o critério do Menor Preço e 
assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.3. Será desclassificada a proponente que após a etapa de lances, apresentar preços manifestamente inexequíveis.  

11.4. A proposta de preços atualizada com o último lance deverá ser enviada no prazo de 120 (cento e vinte) minutos digitalizada, para 

o e-mail: cplcmbomjesus2021@gmail.com 
 

12. DA HABILITAÇÃO: 
 

12.1. Os documentos de habilitação deverão ser obrigatoriamente inseridos por todos os licitantes participantes no Portal de Compras no ato 
de cadastramento da proposta nos formatos (extensões) “pdf”, “doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, 

conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma “comprasbr”. 
12.2. Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos: 

12.2.1. Habilitação Jurídica: 

a) Documentos de identificação de todos os sócios;  
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 
d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro 
ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social, as atividades 

compatíveis com o objeto deste Edital; 
g) Os licitantes deverão apresentar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

  
OBS.: Os contratos sociais emitidos através do site da Junta Comercial ficam dispensados de autenticação. 

 

12.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação 

Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal 
conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) 

dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão 

não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de 

validade; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação 
regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 

180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 

12.440/2011). 

mailto:cplcmbomjesus2021@gmail.com
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12.2.3. Qualificação Econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de 

validade. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais exigíveis na forma da lei, que comprove 
a boa e regular situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Admite-se a apresentação de balanço de abertura, para as empresas com menos de 01(um) exercício financeiro. 

c) As empresas com menos de 02 (dois) anos de exercício financeiro poderão apresentar o balanço do último exercício 

financeiro.  
d) Declaração de Capacidade financeira, obrigatoriamente em papel timbrado da empresa, apresentando as demonstrações 

contábeis do último exercício social, devidamente assinada pelo Representante Legal da Empresa e pelo Contador 

responsável, cujas as assinaturas poderão ter sua autenticidade reconhecida por meio de reconhecimento de firma em 
cartório, reconhecimento de firma em cartório por meio de código de verificação ou através de assinatura eletrônica em 

modo digital, demonstrando os índices na forma a seguir:  
 

- liquidez geral (LG); 

- liquidez corrente (LC); 
    

 tais índices serão calculados como se segue: 
 

 LG = (AC + RLP) / (PC+ELP) 

 LC = (AC/PC) 
 

 Onde: 
 

 AT = Ativo total 

 AC = Ativo circulante 

 PC = Passivo circulante 
 ELP =Exigível a longo prazo 

 RLP = Realizável a longo prazo 
 

 Para efeito de habilitação, serão exigidos índices de: 
 

Liquidez Geral, igual ou maior a 1,0 (um vírgula zero); 

 Liquidez Corrente, igual ou maior a 1,0 (um vírgula zero); 
 

1.2.2.3.1 As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício e apresentarem balanço de abertura, estão desobrigadas de 
apresentar a exigência editalícia contida na alínea “d” do item anterior, por falta de movimentação financeira e valores 

referenciais.  

12.2.4. Qualificação Técnica: 
a) Apresentar comprovante de que executou/forneceu, sem restrição, serviços de locação de veículos compatíveis em 

características e quantidades com o objeto do presente Edital (art. 67, II, da Lei nº 14.133/2021), através da apresentação 
de 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente datado e assinado por responsável da área, com nome legível. 

12.2.5. Outros Documentos: 
Declarações Obrigatórias: Deverá conter no envelope de habilitação declaração subscrita pelo representante legal da 

empresa proponente onde atende, conforme modelo constante do Anexo II deste edital, no mínimo: 

a) para fins do disposto na Lei 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (Anexo II); 

b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer 
natureza e esfera governamental (Modelo próprio); 

c) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos (Anexo III); 

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;  

e) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 (Anexo VI); 
f) Declaração de inexistência de vínculo familiar com agentes públicos da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI (Anexo VII). 

12.3. O Pregoeiro fará a análise dos documentos de habilitação do licitante vencedor de cada item, sucessivamente, momento que será 
franqueada vista aos interessados e decorrido o prazo de até 5 (cinco) minutos, será aberto o prazo para manifestação da intenção de 

interposição de recurso. 

12.4. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou 
inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta 

ou o lance subsequente. 

12.5. Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, caso necessário, no caso dos documentos enviados na forma constante 
do item 12.2.1 a 12.2.5, deverão ser relacionados e apresentados no Departamento de Licitações da Câmara Municipal de Bom 

Jesus, localizada no local de costume, em Bom Jesus-PI, das 08 h às 12 h e das 14 h às 18 h, em até 5 (cinco) dias úteis após o 
encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis. 

12.6. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados dos originais para que sejam autenticados 

por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial. 
12.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da 

Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, 

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
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12.8. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos documentos enviados 

eletronicamente. 
12.9. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, 

publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por meio de cópia simples, a ser autenticada por servidor habilitado da Câmara Municipal 

de Bom Jesus-PI, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
12.10. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos documentos os mesmos serão considerados 

válidos se emitidos em até 90 dias contados da data da sessão pública. 
12.11. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos 

sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 

12.12. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

 

13. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 
 

13.1. A participação neste certame é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte (art. 48, I, da LC nº 123/2006). O 

tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, no que couber, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

13.2. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua 
condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

13.3. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

13.4. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as situações de empate a que se 

referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

13.5. Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 

cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante 
não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

13.6. Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma 

dos itens 12.2 e 13 deste edital. 

13.7. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 13.5, o pregoeiro convocará o representante da empresa de pequeno por te, da 
microempresa ou da cooperativa mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor 

lance registrado para o item no prazo de cinco minutos. 

13.8. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima indicado, as demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que porventura possuam lances ou propostas, deverão ser convocadas, na 

ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 
13.9. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na 

sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que deverá apresentar 

a documentação de habilitação e da proposta de preços.  
13.10. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os 

lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 

13.11. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro 

para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 
13.12. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima 

licitante não enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  

13.13. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o 
pregoeiro o fará através do “chat de mensagens”. 

13.14. A partir da convocação, a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, terá, caso o pregoeiro ache necessário, até 

24 (vinte e quatro) horas para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de 
preclusão de seu direito. 

13.15. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de apresentar proposta inferior a mais bem 
classificada, terá, a partir da apresentação desta no “chat de mensagens”, oportunidade para encaminhar a documentação de habilitação 

e proposta de preços, 

13.16. O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas obedecerá aos critérios gerais 
definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 

13.17. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte 

e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da 
irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa 

do interessado antes do término do prazo inicial. 
 

14. DOS RECURSOS: 
 

14.1. Caberá recurso nos casos previstos no art. 165 da Lei 14.133/21, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de 
interpor recurso, através de formulário próprio do Portal de Licitações, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão 

de lances. 

14.2. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam 
revistos pelo Pregoeiro. 

14.3. A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os 

participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 

14.4. Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha 
apresentado melhor proposta, a etapa recursal será aberta por ocasião da retomada da sessão pública do pregão. 

14.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto 
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pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

14.6. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo. 
14.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, correios ou 

entregues pessoalmente. 
14.9. As razões do recurso poderão ser protocoladas junto ao Setor de Protocolo da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI, em dia útil das 

8 horas e 30 minutos às 13 horas, serão aceitos também os recursos encaminhados por meios eletrônicos para o e-mail: 
cplcmbomjesus2021@gmail.com ou por correios mediante AR. 

14.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor 

o recurso pelo proponente. 
 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 

15.1. Em caso de recurso, caberá Autoridade à Competente a adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor. 

15.2. Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do item ao licitante vencedor. 

15.3. A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do procedimento. 
 

16. DO PRAZO, VIGÊNCIA, ALTERAÇÃO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, com vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura, de acordo com as especificações legais contidas nos arts. 105 a 107 da Lei 14.133/2021. 

16.2. O proponente vencedor será convocado, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis retirar, assinar e devolver o contrato, na conformidade 

deste edital. 

16.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo 

justificado, aceito pela Administração da CONTRATANTE. 

16.4. Havendo recusa ou o não comparecimento da licitante-vencedora para assinar o Contrato, dentro do prazo constante do presente 

item, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta do(s) 

item(ns) adjudicado(s), com a execução da garantia de proposta,, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 156 da Lei 

14.133/2021.  

16.5. A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial 

atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 125 da Lei 14.133/2021.  

16.6. O futuro contrato administrativo poderá ter seu prazo de vigência prorrogado, sucessivamente, por se tratar de serviço de natureza 

contínua, até o limite de 10 (dez) anos, caso seja devidamente verificada pela Autoridade Superior a vantajosidade da prorrogação e a 

manutenção das condições de habilitação da contratada, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

16.7. Como condição para a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas neste edital, podendo a Administração, em caso de recusa ou perda das condições, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor (art. 90, §§ 2º e 4º, da Lei nº 

14.133/2021). 
 

17. DO REAJUSTE: 
 

17.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado (art. 25, § 7º, da 

Lei 14.133/2021). Após esse interregno, em caso de prorrogação contratual, os preços poderão ser reajustados com base na variação 

do IPCA/IBGE acumulada no período, conforme fórmula constante do Termo de Referência, sem prejuízo do reequilíbrio econômico-

financeiro previsto no art. 124, II, "d", da mesma Lei. 
 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

18.1. Compete à Contratante: 
 

a) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

b) Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel recebimento dos serviços, designando fiscal do contrato (art. 117 da Lei nº 

14.133/2021), realizando as vistorias de recebimento e devolução dos veículos e atestando as notas fiscais; 

c) Emitir a Ordem de Serviço e a nota de empenho, utilizar os veículos exclusivamente no interesse do serviço público, 

por condutores habilitados, e arcar com o abastecimento e com as multas de trânsito decorrentes de infrações cometidas 

por condutores a seu serviço; 

d) Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução, fixando prazo 

para correção, e aplicar as sanções cabíveis. 
 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

19.1. Compete à Contratada: 

a) Disponibilizar os veículos, de acordo com as condições, especificações e prazos previstos no Anexo I deste edital, em 

perfeito estado de conservação, funcionamento e segurança, com documentação, licenciamento e seguro total regulares 

durante toda a vigência contratual, arcando com todas as despesas de manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, 

IPVA, seguro, assistência 24 horas e demais encargos incidentes; 

b) Substituir, obrigatoriamente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o veículo que apresentar defeito, avaria, 

sinistro ou que esteja em manutenção, por outro de características iguais ou superiores, sem ônus adicional para a 

Contratante, bem como substituir, em até 48 (quarenta e oito) horas, o veículo apresentado em desacordo com as 

especificações do Termo de Referência; 

c) Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação até cumprimento total do contrato; 
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d) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

contrato (art. 121 da Lei nº 14.133/2021), bem como pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

(art. 120), indicando preposto para representá-la (art. 118); 

e) Comunicar imediatamente à Contratante as notificações de infração de trânsito recebidas, em prazo hábil à indicação 

do condutor, e observar as demais obrigações constantes do Termo de Referência (Anexo I). 
 

20. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 
 

20.1. Os veículos deverão ser disponibilizados na sede da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado do recebimento da Ordem de Serviço, mediante vistoria e lavratura de Termo de Recebimento, sendo a execução contínua 

pelo período de 12 (doze) meses. A Contratada deverá apresentar, mensalmente, juntamente com a nota fiscal, relatório dos serviços 

executados, com a identificação dos veículos (marca, modelo, placa), o período de locação e a comprovação da regularidade da 

documentação e do seguro, nos termos do Termo de Referência. 

20.2. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 

de penalidade ou inadimplência contratual. 

20.3. Na hipótese de rejeição do veículo por estar em desacordo com as especificações, ou de indisponibilidade por defeito, avaria, 

sinistro ou manutenção, a CONTRATADA deverá substituí-lo nos prazos previstos no item 19.1, alínea "b", deste edital, sob pena de 

glosa proporcional aos dias de indisponibilidade e aplicação das sanções cabíveis. 

20.4. A substituição do veículo ou a correção da falha não eximem a CONTRATADA da aplicação de penalidade por descumprimento 

da obrigação, prevista no item 22. 
 

21. DO PAGAMENTO: 

21.1. O pagamento será efetuado mensalmente, após liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente indicada pelo licitante 

vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos contados da apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo 

Setor responsável pelo recebimento. 

21.2. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade 

perante a Fazenda Federal (inclusive contribuições previdenciárias), o FGTS – CRF, a Justiça do Trabalho (CNDT) e as Fazendas 

Estadual e Municipal do domicílio do contratado, além da documentação dos veículos (CRLV e apólice de seguro vigentes). 

21.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

21.4. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do contratado, o prazo previsto no item 21.1 

reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

21.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

22.1. Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as seguintes 

sanções, garantidos o contraditório e a prévia defesa, de acordo com as seguintes disposições. 

22.1.1. advertência; 

22.1.2. multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor mensal do item 

em atraso ou não realizado; 

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o consequente 

cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

22.1.3. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal por prazo não superior a 3 (três) anos (art. 

156, III, da Lei nº 14.133/2021), e declaração de inidoneidade, nos casos do art. 156, § 5º, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) 

anos. 

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela 

Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, 

a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 

§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil subsequente 

ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

23.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração, revogá-la, no todo ou em parte, por 

razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.2. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a câmara de Bom Jesus-PI não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer 

fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23.4. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Pregoeiro. 
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23.5. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo. 

23.6. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a 

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

23.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde 

que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação 

que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial 

dos Municípios do Piauí e na plataforma eletrônica do certame (art. 54 da Lei nº 14.133/2021). 

23.9. A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste edital. 

23.10. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para dia e 

horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente aos licitantes do pregão eletrônico. 

23.11. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes dos Decretos e Lei citadas no 

preâmbulo deste edital. 

23.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca de Bom Jesus-PI. 

23.13. Constitui parte integrante deste edital: 

 

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Declaração (cumprimento do art. 7º, XXXIII, da CF e inexistência de fatos impeditivos); 

c) Anexo III – Declaração de Conhecimento e Atendimento às Condições do Edital; 

d) Anexo IV – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação dos Serviços; 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de Responsabilidade; 

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo Familiar; 

h) Anexo VIII – Minuta do Contrato. 

 
Bom Jesus (PI), 21 de outubro de 2026. 

 
 
 

 
 
 
 

Clécio Batista Araújo 

Presidente da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026/CMBJ 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA IDENTIFICAÇÃO 
Órgão Câmara Municipal de Bom Jesus/PI 
Setor demandante Presidência / Diretoria Administrativa da Câmara Municipal 
Processo Administrativo Nº ____/2026 
Modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2026/CMBJ (art. 28, I, da Lei nº 14.133/2021) 
Critério de julgamento Menor preço (art. 33, I) 
Forma de adjudicação Por item 
Modo de disputa Aberto (art. 56, I) 
Natureza do objeto Serviço comum de natureza continuada (art. 6º, XIII e XV) 
Regime de execução Empreitada por preço unitário (valor mensal por veículo) 
Vigência 12 (doze) meses, prorrogável nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021 
Plataforma ComprasBR – Portal de Licitações (http://comprasbr.com.br) 

 

2. DO OBJETO 
2.1. Contratação de empresa do ramo pertinente para a execução do serviço de locação de 
02 (dois) veículos automotores do tipo passeio, pequeno porte (tipo FIAT MOBI ou similar), 
sem motorista e sem combustível, com quilometragem livre, em atendimento à demanda da 

Câmara Municipal de Bom Jesus/PI, na modalidade pregão eletrônico, nos moldes do art. 28, 
I, da Lei nº 14.133/2021, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos 
neste Termo de Referência e nos demais anexos do edital. 
2.2. O objeto enquadra-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 
14.133/2021, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos por meio de especificações usuais de mercado, o que autoriza a adoção da 
modalidade pregão (art. 6º, XLI, e art. 29). 
2.3. Trata-se, ainda, de serviço de natureza continuada, cuja interrupção compromete a 
regularidade das atividades administrativas e institucionais do Poder Legislativo Municipal, 
atraindo a incidência do art. 107 da Lei nº 14.133/2021 quanto à possibilidade de 

prorrogação. 

3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1. A Câmara Municipal de Bom Jesus/PI necessita de veículos para o deslocamento de 
vereadores e servidores no exercício de suas atribuições institucionais, tais como: 
representação do Poder Legislativo em eventos e reuniões oficiais, visitas às comunidades e 
localidades do Município para acompanhamento das demandas da população, deslocamentos 
a órgãos públicos municipais, estaduais e federais, transporte de documentos, materiais e 
expedientes administrativos, bem como apoio logístico às atividades do Plenário e das 
Comissões. 

3.2. A opção pela locação, em detrimento da aquisição, revela-se mais vantajosa à 
Administração, porquanto afasta os custos de imobilização de capital, depreciação, seguro, 
licenciamento, manutenção preventiva e corretiva, pneus, peças e eventual substituição da 
frota, transferindo-os à contratada, além de assegurar a disponibilidade permanente de 
veículo reserva. A locação permite, ademais, a renovação periódica dos veículos, com ganhos 
de segurança e economia de combustível, e a adequação do quantitativo às efetivas 
necessidades do órgão. 
3.3. O quantitativo de 02 (dois) veículos foi dimensionado em função da demanda regular de 
deslocamentos da Mesa Diretora, dos vereadores e do corpo administrativo da Câmara, 

observados os princípios da economicidade e da razoabilidade, sendo o veículo de pequeno 
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porte (categoria hatch compacto, tipo FIAT MOBI ou similar) suficiente para o atendimento 

das necessidades do órgão, com menor custo de locação e de consumo. 
3.4. A não realização da contratação implicaria a paralisação ou o comprometimento das 
atividades externas do Poder Legislativo, em prejuízo à representação política, à fiscalização 
dos atos do Executivo e ao atendimento da população. 
3.5. A contratação observa os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, planejamento, economicidade e razoabilidade, insculpidos no art. 37 
da Constituição Federal e no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, e está alinhada ao planejamento 
da Câmara Municipal, nos termos do art. 18 da mesma Lei. 
3.6. Os preços referenciais foram obtidos por meio de pesquisa realizada no Painel de Preços 

Públicos do Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI, em conformidade com o art. 23, 
§ 1º, da Lei nº 14.133/2021 e com os parâmetros da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
65/2021, resultando no valor mensal de referência de R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos 
reais) por veículo. 

4. DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO (art. 33, I, da Lei nº 14.133/2021), 
com adjudicação POR ITEM, considerando-se o valor unitário mensal da locação de cada 
veículo, multiplicado pelo período de 12 (doze) meses, nos termos do art. 40, V, 'b', da Lei 
nº 14.133/2021. 

4.2. A adjudicação por item amplia a competitividade e permite que cada veículo seja 
contratado junto ao fornecedor que ofertar o menor preço, sem prejuízo à gestão contratual, 
uma vez que os itens são autônomos e de execução independente. O objeto foi dividido em 
02 (dois) itens idênticos, correspondentes a cada veículo locado. 
4.3. Em nenhuma hipótese será aceita proposta com valor unitário mensal superior ao valor 
máximo estimado neste Termo de Referência, o qual constitui o preço máximo aceitável para 
fins de julgamento (art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021). 
4.4. O modo de disputa será o ABERTO (art. 56, I, da Lei nº 14.133/2021), com envio de 
lances públicos e sucessivos pelos licitantes, na forma prevista no edital. 

5. DAS QUANTIDADES ESTIMADAS, ESPECIFICAÇÕES E PESQUISA DE PREÇOS 
5.1. Os quantitativos foram dimensionados conforme a demanda do órgão, descrita no item 
3, e os valores unitários mensais decorrem da pesquisa de preços realizada no Painel de 
Preços Públicos do TCE/PI, conforme planilha constante dos autos do processo administrativo, 
nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. 
(MENSAL) R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

PARTICIPA
ÇÃO 

01 

Locação de veículo tipo passeio, pequeno porte, tipo 

FIAT MOBI ou similar, sem motorista e sem 
combustível, conforme especificações do item 7 deste 

TR – VEÍCULO 01 

Mês 12 5.300,00 63.600,00 Exclusiva 
ME/EPP 

02 

Locação de veículo tipo passeio, pequeno porte, tipo 

FIAT MOBI ou similar, sem motorista e sem 

combustível, conforme especificações do item 7 deste 
TR – VEÍCULO 02 

Mês 12 5.300,00 63.600,00 Exclusiva 

ME/EPP 

VALOR GLOBAL ESTIMADO (12 MESES) 127.200,00  

 
5.2. O valor global estimado da contratação é de R$ 127.200,00 (cento e vinte e sete mil e 
duzentos reais), correspondente a R$ 63.600,00 (sessenta e três mil e seiscentos reais) por 
item (12 meses de locação de 01 veículo ao valor mensal de R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos 
reais)). 

5.3. Os valores unitários mensais acima indicados constituem os preços máximos aceitáveis 
pela Administração, sendo desclassificada a proposta que os ultrapassar (art. 59, III, da Lei 
nº 14.133/2021). 
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6. DA MEMÓRIA DE CÁLCULO 

6.1. O valor global estimado resulta da multiplicação do valor mensal de referência de cada 
veículo (R$ 5.300,00), obtido junto ao Painel de Preços Públicos do TCE/PI, pela quantidade 
de veículos (02) e pelo período de vigência contratual (12 meses), conforme demonstrado: 

ITEM VALOR MENSAL 
UNITÁRIO (R$) 

QUANT. DE 
VEÍCULOS MESES CÁLCULO VALOR TOTAL 

(R$) 
01 5.300,00 01 12 5.300,00 × 1 × 12 63.600,00 
02 5.300,00 01 12 5.300,00 × 1 × 12 63.600,00 

TOTAL 02 12 5.300,00 × 2 × 12 127.200,00 
 
6.2. Trata-se de contratação nova, não havendo histórico de contrato anterior da Câmara 
Municipal com objeto idêntico que possa servir de parâmetro adicional, razão pela qual a 

estimativa baseou-se nos preços praticados por outros órgãos públicos do Estado do Piauí 
registrados no Painel de Preços do TCE/PI, para veículos de mesma categoria e condições de 
locação semelhantes (sem motorista, sem combustível, quilometragem livre, com seguro e 
manutenção). 

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS 
VEÍCULOS 
7.1. Os veículos locados deverão atender, no mínimo, às seguintes especificações técnicas: 
a) categoria: automóvel de passeio, pequeno porte (hatch compacto), tipo FIAT MOBI ou 
similar, aceitando-se veículos de outras marcas com características técnicas equivalentes ou 

superiores; 
b) motorização mínima 1.0, bicombustível (flex – gasolina/etanol); 
c) 04 (quatro) portas, capacidade mínima para 05 (cinco) ocupantes, incluído o condutor; 
d) ar-condicionado, direção hidráulica ou elétrica, vidros e travas elétricas, câmbio manual 
ou automático; 
e) ano de fabricação/modelo não inferior a 2022, com quilometragem máxima de 60.000 
km (sessenta mil quilômetros) na data da disponibilização; 
f) equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelas resoluções 
do CONTRAN (cintos de segurança, airbags frontais, freios ABS, extintor quando exigido, 
triângulo, chave de roda, macaco e estepe); 

g) sistema de rastreamento/monitoramento via GPS, com acesso da CONTRATANTE às 
informações de localização; 
h) documentação regular (CRLV) e licenciamento, IPVA e seguro obrigatório (DPVAT, 
quando exigível) quitados, durante toda a vigência contratual; 
i) seguro total do veículo (casco, roubo, furto, incêndio e colisão) e seguro contra terceiros 
(danos materiais e corporais), sem franquia a cargo da CONTRATANTE, salvo comprovada 
culpa ou dolo de condutor a serviço desta; 
j) pintura e estado de conservação em perfeitas condições, sem avarias, com pneus em bom 
estado e revisões de fábrica em dia. 

7.2. A locação será SEM MOTORISTA e SEM COMBUSTÍVEL, com QUILOMETRAGEM LIVRE, 
ficando a cargo da CONTRATANTE apenas o abastecimento e a indicação dos condutores 
habilitados, que serão servidores ou agentes públicos da Câmara Municipal. 
7.3. Integram o preço mensal da locação, sendo de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA: a manutenção preventiva e corretiva (mecânica, elétrica e funilaria), a troca 
de óleo, filtros, pneus, peças e componentes, o seguro total e contra terceiros, o 
licenciamento anual, o IPVA, as taxas e impostos incidentes, a assistência 24 (vinte e quatro) 
horas com guincho/reboque e a disponibilização de veículo reserva. 
7.4. Na hipótese de avaria, sinistro, revisão ou manutenção que impossibilite o uso do veículo, 

a CONTRATADA deverá disponibilizar veículo reserva de características iguais ou superiores 



 
ESTADO DO PIAUÍ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
Rua Clayton dos Santos, s/nº, Judite Piauilino  

CEP 64.900-000, Bom Jesus – PI, Fone/fax: (89) 3562-1000 
CNPJ: 01.613.011/0001-00 

 

15 
 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação pela CONTRATANTE, 

sem ônus adicional. 
7.5. As multas de trânsito decorrentes de infrações cometidas por condutores a serviço da 
CONTRATANTE serão de responsabilidade desta, que deverá indicar o condutor infrator para 
transferência da pontuação, cabendo à CONTRATADA comunicar a notificação à 
CONTRATANTE em prazo que permita a apresentação de defesa e a indicação do condutor. 
Multas decorrentes de irregularidades do veículo (documentação, licenciamento, 
equipamentos obrigatórios, condições de conservação) serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
7.6. A CONTRATADA deverá dispor de estrutura física e operacional compatível com a 

prestação dos serviços, de modo a assegurar o pronto atendimento das demandas de 
manutenção e substituição de veículos no Município de Bom Jesus/PI, admitindo-se a 
utilização de rede credenciada. 
7.7. Não será exigida exclusividade de marca; a referência ao modelo FIAT MOBI tem caráter 
meramente indicativo da categoria, do porte e do padrão de desempenho esperado, nos 
termos do art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021, sendo admitidos veículos 'ou similar' de 
características técnicas equivalentes ou superiores. 

8. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO, DO LOCAL E DO PRAZO 
8.1. Os veículos deverão ser disponibilizados na sede da Câmara Municipal de Bom Jesus/PI, 

situada na Rua Clayton dos Santos, s/nº, Bairro Judite Piauilino, Bom Jesus/PI, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela 
CONTRATANTE. 
8.2. A execução dar-se-á de forma contínua, mediante a disponibilização permanente dos 
veículos à CONTRATANTE, pelo período de 12 (doze) meses, sendo a medição e o 
faturamento realizados mensalmente, por veículo efetivamente disponibilizado. 
8.3. No ato da disponibilização, será lavrado Termo de Vistoria e Recebimento, assinado pelas 
partes, com a descrição do estado de conservação, da quilometragem, dos acessórios e dos 
equipamentos do veículo, acompanhado de registro fotográfico, o qual servirá de parâmetro 

para a devolução ao término do contrato. 
8.4. O recebimento provisório dar-se-á com a vistoria do veículo pelo fiscal do contrato, e o 
recebimento definitivo mensal, com o atesto da nota fiscal após a verificação da regularidade 
da prestação dos serviços no período, nos termos do art. 140, I, da Lei nº 14.133/2021. 
8.5. Caso o veículo apresentado esteja em desconformidade com as especificações deste 
Termo de Referência, será recusado, devendo a CONTRATADA substituí-lo no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
8.6. A CONTRATADA deverá realizar as manutenções preventivas conforme o plano de 
revisões do fabricante, mediante agendamento prévio com a CONTRATANTE, disponibilizando 

veículo reserva durante o período de manutenção. 
8.7. Ao término do contrato, os veículos serão devolvidos à CONTRATADA no estado em que 
se encontrarem, ressalvado o desgaste natural de uso, mediante vistoria conjunta e lavratura 
de Termo de Devolução. 
8.8. A nota fiscal mensal deverá discriminar o período de locação, a identificação do veículo 
(marca, modelo, placa), o valor unitário mensal e o número da nota de empenho, 
acompanhada dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista e da documentação do 
veículo (CRLV e apólice de seguro vigentes). 

9. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais 
formalmente designados pela autoridade competente da Câmara Municipal, nos termos do 
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, aos quais competirá anotar em registro próprio todas as 
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ocorrências relacionadas à execução, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 
9.2. O fiscal do contrato verificará, mensalmente, a disponibilidade dos veículos, o estado de 
conservação, a regularidade da documentação e do seguro, o cumprimento das manutenções 
e o atendimento das solicitações de substituição, atestando a nota fiscal somente após a 
confirmação da regularidade da prestação dos serviços. 
9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser 
comunicadas à autoridade superior em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis, 
podendo o fiscal contar com o auxílio do controle interno e da assessoria jurídica do órgão 
(art. 117, §§ 2º e 3º). 

9.4. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, nos termos do 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, bem como a cessão ou 
transferência do contrato, por se tratar de serviço de execução simples cuja prestação direta 
pela CONTRATADA é condição para a adequada responsabilização contratual (art. 122 da Lei 
nº 14.133/2021), ressalvada a utilização de rede credenciada de oficinas e seguradoras para 
o cumprimento das obrigações acessórias de manutenção e seguro, que não caracteriza 

subcontratação do objeto. 

11. DA POSSIBILIDADE DE REAJUSTE 
11.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
contados da data do orçamento estimado (art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, havendo prorrogação contratual, os preços 
poderão ser reajustados pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, mediante 
solicitação da CONTRATADA, aplicando-se a fórmula: R = V × (I – I₀) / I₀, em que R é o 
valor do reajuste, V o valor a ser reajustado, I o índice do mês de aniversário da data-base e 

I₀ o índice do mês da data do orçamento estimado. 
11.3. Independentemente do reajuste, poderá ser promovido o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que onerem ou desonerem excessivamente a execução, nos termos do art. 124, 
II, 'd', da Lei nº 14.133/2021. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a 
licitante ou contratada que: der causa à inexecução parcial ou total do contrato; deixar de 
entregar a documentação exigida; não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação para a contratação; ensejar o retardamento da execução; 
apresentar declaração ou documentação falsa; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá aplicar à 
CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções, isolada ou 
cumulativamente (art. 156 da Lei nº 14.133/2021): 
a) advertência, nas hipóteses de inexecução parcial de pequena gravidade que não justifique 

a imposição de penalidade mais grave; 
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b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na disponibilização 

ou na substituição do veículo, calculada sobre o valor mensal do item, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o que poderá ser caracterizada a inexecução parcial ou total; 
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação 
não cumprida, em caso de inexecução parcial ou total do contrato, sem prejuízo da extinção 
contratual; 
d) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos (art. 156, III, e § 4º); 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três) e 
máximo de 06 (seis) anos (art. 156, IV, e § 5º). 

12.3. Pela indisponibilidade de veículo por período superior a 24 (vinte e quatro) horas sem 
a disponibilização de veículo reserva, além da multa moratória, será glosado do pagamento 
mensal o valor proporcional aos dias de indisponibilidade. 
12.4. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à CONTRATADA, da 
garantia eventualmente prestada ou cobradas judicialmente, nos termos do art. 156, §§ 7º e 
8º, da Lei nº 14.133/2021. 
12.5. A aplicação das sanções observará o processo de responsabilização previsto nos arts. 
157 a 160 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, bem como 
os critérios de dosimetria do art. 156, § 1º. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Disponibilizar os veículos no prazo, no local e nas condições estabelecidas neste Termo 
de Referência, em perfeito estado de conservação, funcionamento, segurança e higiene, com 
documentação e seguro regulares. 
13.2. Manter os veículos em perfeitas condições de uso durante toda a vigência contratual, 
arcando com todas as despesas de manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, óleo, 
filtros, lavagem periódica, licenciamento, IPVA, seguro e demais encargos incidentes. 
13.3. Substituir o veículo que apresentar defeito, avaria, sinistro ou que esteja em 
manutenção, por outro de características iguais ou superiores, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 
13.4. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, inclusive serviço de guincho/reboque, em 
todo o território nacional, em caso de pane ou sinistro. 
13.5. Manter apólice de seguro total e contra terceiros vigente durante todo o contrato, 
assumindo integralmente os riscos de colisão, roubo, furto, incêndio e danos a terceiros, 
ressalvada a comprovada culpa ou dolo de condutor a serviço da CONTRATANTE. 
13.6. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE as notificações de infração de trânsito 
recebidas, em prazo hábil à indicação do condutor e à apresentação de defesa. 
13.7. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução do contrato, cuja inadimplência não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento (art. 121 da Lei nº 14.133/2021). 
13.8. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, comunicando à CONTRATANTE qualquer alteração em seus dados 
cadastrais. 
13.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, com poderes para 
resolver as questões relativas à prestação dos serviços (art. 118 da Lei nº 14.133/2021). 
13.10. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções (art. 119 da Lei nº 14.133/2021), e 

responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato (art. 120). 
13.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar o objeto, observado o item 10 deste Termo de Referência. 



 
ESTADO DO PIAUÍ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
Rua Clayton dos Santos, s/nº, Judite Piauilino  

CEP 64.900-000, Bom Jesus – PI, Fone/fax: (89) 3562-1000 
CNPJ: 01.613.011/0001-00 

 

18 
 

13.12. Observar as normas de segurança, de trânsito e ambientais aplicáveis, mantendo os 

veículos em conformidade com as exigências do CTB e do CONTRAN. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1. Emitir a Ordem de Serviço e a nota de empenho, fornecendo à CONTRATADA as 
informações necessárias à execução do objeto. 
14.2. Designar fiscal do contrato, realizar as vistorias de recebimento e de devolução e atestar 
as notas fiscais após a verificação da regularidade dos serviços. 
14.3. Utilizar os veículos exclusivamente no interesse do serviço público, por condutores 
devidamente habilitados, zelando por sua conservação e comunicando à CONTRATADA, de 
imediato, qualquer avaria, sinistro ou defeito. 

14.4. Arcar com o abastecimento de combustível e com as multas de trânsito decorrentes de 
infrações cometidas por condutores a seu serviço, indicando o condutor infrator. 
14.5. Efetuar o pagamento no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência 
e no contrato. 
14.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução, fixando prazo para correção, e aplicar as sanções cabíveis. 

15. DAS GARANTIAS 
15.1. GARANTIA DE PROPOSTA: nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida, 
como requisito de pré-habilitação e condição de classificação da proposta, a comprovação do 

recolhimento de garantia de proposta no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado 
do(s) item(ns) para o(s) qual(is) o licitante apresentar proposta, correspondente a R$ 636,00 
(seiscentos e trinta e seis reais) por item, a ser apresentada juntamente com a proposta 
inicial, na fase de abertura de vistas, em qualquer das modalidades previstas no art. 96, § 
1º, da Lei nº 14.133/2021 (caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia 
ou fiança bancária). 
15.2. A exigência de garantia de proposta justifica-se pela necessidade de assegurar a 
seriedade das propostas e de prevenir a desistência injustificada do licitante vencedor, 
hipótese em que a garantia será executada (art. 58, § 3º), evitando a frustração do certame 

e os custos de sua repetição. 
15.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação 
(art. 58, § 2º). 
15.4. GARANTIA CONTRATUAL: não será exigida garantia de execução contratual (art. 96 da 
Lei nº 14.133/2021), considerando a natureza do objeto, o baixo valor da contratação, a 
forma de pagamento mensal posterior à prestação dos serviços e a possibilidade de retenção 
de pagamentos e aplicação de glosas, mecanismos suficientes para resguardar a 
Administração. 

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, mediante 
crédito em conta bancária indicada pela CONTRATADA (art. 92, V e VI, da Lei nº 
14.133/2021). 
16.2. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota 
fiscal, as certidões de regularidade perante a Fazenda Federal (Receita Federal/PGFN – 
inclusive contribuições previdenciárias), a Fazenda Estadual e a Fazenda Municipal de seu 
domicílio, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), além da documentação dos veículos (CRLV e apólice de seguro 
vigentes). 
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16.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

prazo para pagamento será interrompido e reiniciado após a regularização, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
16.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira imposta à CONTRATADA em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, não sendo admitido, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
16.5. Do valor devido serão deduzidas as glosas por indisponibilidade de veículo sem 
reposição (item 12.3) e as multas eventualmente aplicadas. 

17. DAS ALTERAÇÕES DE VALOR 
17.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses do art. 124 

da Lei nº 14.133/2021, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato (art. 125). 

18. DA NATUREZA DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 
18.1. Trata-se de serviço de natureza continuada, cuja necessidade se renova 
permanentemente ao longo do tempo, essencial ao funcionamento regular das atividades do 
Poder Legislativo Municipal. 
18.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado sucessivamente, por igual período, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos do 

art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que atestada a vantajosidade da prorrogação, a 
manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA e o interesse da Administração, 
mediante termo aditivo. 

19. DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
19.1. A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA da 
Câmara Municipal de Bom Jesus/PI para o exercício de 2026, nos termos do art. 12, VII, da 
Lei nº 14.133/2021, ou, na ausência de previsão específica, será objeto de inclusão 
extraordinária devidamente justificada nos autos, em razão da necessidade administrativa 
demonstrada no item 3 deste Termo de Referência. 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária, constante do Orçamento Geral do Município para o exercício de 2026, e das 
dotações correspondentes nos exercícios subsequentes, em caso de prorrogação: 

UNIDADE GESTORA PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA DA DESPESA FONTE DE 
RECURSOS 

010100 – Câmara 
Municipal 

01.031.0001.2001.0000 – 
Funcionamento do Processo 

Legislativo 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica 

500 – Recursos não 
vinculados de impostos 

 

21. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
21.1. Considerando que o valor estimado de cada item é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), a participação no certame será EXCLUSIVA para microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, e do art. 4º, § 
2º, da Lei nº 14.133/2021, não se verificando, na espécie, as hipóteses de afastamento do 
tratamento diferenciado previstas no art. 49 da referida Lei Complementar. 
21.2. Será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização de eventual restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
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22. DA MATRIZ DE RISCOS 

22.1. Em atenção ao art. 22 da Lei nº 14.133/2021, identificam-se os principais riscos da 
contratação e as respectivas medidas de mitigação e alocação de responsabilidades: 

RISCO PROBABILID

ADE IMPACTO MEDIDA DE MITIGAÇÃO RESPONSÁVEL 

Indisponibilidade do veículo por 

avaria, sinistro ou manutenção Média Alto 
Exigência de veículo reserva e substituição em 
até 24 (vinte e quatro) horas; aplicação de 

glosa proporcional e sanções 
Contratada 

Entrega de veículo em 
desconformidade com as 

especificações 
Baixa Alto Vistoria prévia pelo fiscal do contrato no 

recebimento; recusa e prazo para substituição 
Contratada / 

Fiscal 

Atraso na disponibilização inicial 

dos veículos Baixa Médio Prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 

Ordem de Serviço; multa moratória Contratada 

Documentação, licenciamento ou 
seguro irregulares Baixa Alto Comprovação documental mensal junto à nota 

fiscal; retenção do pagamento até regularização 
Contratada / 

Fiscal 
Variação de preços de mercado 

durante a vigência Média Médio Preços fixos por 12 meses; reajuste anual pelo 

IPCA; reequilíbrio nos termos do art. 124, II, 'd' Contratante 

Insuficiência orçamentária Baixa Alto Dotação prévia indicada neste TR; empenho 

estimativo; acompanhamento pela contabilidade Contratante 

 

23. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
23.1. Com a contratação, pretende-se assegurar a disponibilidade permanente de veículos 
em boas condições de uso e segurança para o deslocamento de vereadores e servidores no 
exercício de suas funções institucionais, com economicidade, previsibilidade de custos, 
redução de encargos administrativos relacionados à gestão de frota própria e eficiência na 
prestação dos serviços legislativos à população de Bom Jesus/PI. 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente da Câmara Municipal de 
Bom Jesus/PI, com observância das disposições da Lei nº 14.133/2021 e dos princípios gerais 
de direito administrativo. 
24.2. Este Termo de Referência integra o edital do Pregão Eletrônico nº 001/2026/CMBJ como 
Anexo I, prevalecendo suas especificações técnicas em caso de divergência com os demais 
anexos, ressalvadas as regras procedimentais do edital. 
24.3. Fica eleito o foro da Comarca de Bom Jesus/PI para dirimir quaisquer questões 
decorrentes desta contratação. 

 
Bom Jesus (PI), ____ de outubro de 2026. 

 
 
 

________________________________________ 
Clécio Batista Araújo 

Presidente da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI 
Autoridade demandante – Aprovo o presente Termo de Referência 

 
 

Elaboração: ________________________________________ 
[Nome do(a) servidor(a) responsável pela elaboração] – [Cargo/Matrícula] 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026/CMBJ 
 

ANEXO II  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
 

DECLARAÇÃO 

 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico 
nº 001/2026/CMBJ – Processo Administrativo nº ____/2026, instaurada pela Câmara Municipal 
de Bom Jesus-PI, que a empresa: ............. 

 

1 - Cumpre ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no art. 68, VI, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  
3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei nº 14.133/2021.  

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 
  , ... de .................. de 2026. 

 
 
 
 

                               Nome da empresa + Carimbo Nome do responsável legal da empresa 

                                                       RG do responsável CPF do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026/CMBJ 
 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO 
EDITAL 

 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos 
constantes no Edital Pregão Eletrônico nº 001/2026/CMBJ – Processo nº ____/2026 e seu(s) 
ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali 

contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

 
 
 

Data: 
 
 
 

 
 
 

 
                                  Nome da empresa + Carimbo Nome do responsável legal da empresa 
                                                           RG do responsável CPF do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026/CMBJ 

 
ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
AO PREGOEIRO da Câmara Municipal de Bom Jesus. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

Ite

m 

Qtde. Unid. Especificações Marca/ 

Modelo 

Preço Unitário 

R$ 

Preço 

Total 

R$ 

01 12 Mês Locação de veículo tipo 

passeio, pequeno porte, tipo 

FIAT MOBI ou similar, sem 

motorista e sem 

combustível, conforme 

especificações do Anexo I – 

VEÍCULO 01 

   

02 12 Mês Locação de veículo tipo 

passeio, pequeno porte, tipo 
FIAT MOBI ou similar, sem 

motorista e sem 

combustível, conforme 

especificações do Anexo I – 

VEÍCULO 02 

   

 
Valor Total e final por extenso do ITEM: R$(. .................................................. ) 
 
NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026/CMBJ – PROCESSO Nº ____/2026 

Fornecedor: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: Bairro: 

CEP: Cidade: Estado: 

Telefone: E-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PRAZO DE DISPONIBILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS: até 05 (cinco) dias úteis após a Ordem de 

Serviço. 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 
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( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal 
condição com os documentos enviados 
– DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

 
IMPORTANTE: 
1) Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se 

assim lhe convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2) A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo 

licitatório. 

3) Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, seguro, manutenção, licenciamento, tributos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 

 
 

Dados do representante legal da empresa, conforme consta na procuração ou documento 

equivalente: 

Nome:  

Identidade nº/ Órgão 

Expedidor: 

 

CPF nº  

e-mail pessoal:  

e-mail institucional:  

 
 

 
Local e Data: 

 
,  /  / 2026. 

 

 
Assinatura do(s) representante(s) 

legal(is): 

 

 

CARIMBO DA EMPRESA 

 

 
 

Nome da empresa + Carimbo Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável CPF do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026/CMBJ 

 
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

Ao Pregoeiro do Município de Bom Jesus-PI. 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2026/CMBJ, instaurado pela Câmara 
Municipal de Bom Jesus-PI, que: 

 

(a) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 

fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, 
publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de 
Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 
001/2026/CMBJ, realizado pela Câmara de Bom Jesus-PI. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
  , em  de  de 2026. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026/CMBJ 

 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO 
LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço 
da empresa) DECLARAÇÃO 

 
( ) MICROEMPRESA 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

   , inscrita no (Razão 
Social da Empresa) CNPJ nº  , Endereço:     

 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa  , inscrita no CNPJ nº 
 ,  
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu 
art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. 
Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a 
regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para 

efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

 
Sou optante do Sistema Simples Nacional? ( ) SIM ( )NÃO 

 

 

Local/ Data 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026/CMBJ 
 
 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 
 
 

DECLARAÇÃO 

 

(nome  empresarial da licitante)    ,  inscrita  no CNPJ nº:    , 
com sede na  (endereço completo )   , por intermédio de seu  representante  legal,  
o(a)  Sr.(a)     , infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº  

 e do CPF/MF nº    , para fins do presente processo licitatório, DECLARA não 
possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Câmara 
Municipal de Bom Jesus/PI que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº .../20.... 
 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ............ 

 

 

 

 

Nome da empresa + Carimbo Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável CPF do responsável 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº ......./2026/PE. 
 

 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, QUE ENTRE SI FIRMAM A CÂMARA MUNICIPAL 

DE BOM JESUS-PI E A EMPRESA ......................................., 
NA FORMA ABAIXO. 

 
 
 
 

 
 

 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS, inscrita no CNPJ nº 
01.613.011/0001-00, com sede na Rua Clayton dos Santos, s/nº, 
Bairro Judite Piauilino, Bom Jesus - Piauí, neste ato representada 
por seu Presidente, Sr. Clécio Batista Araújo, residente e domiciliado 
em Bom Jesus, Estado do Piauí. 

 
CONTRATADA: ..............................................................................................................  

 
 

 O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre si ajustado o presente 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, abaixo discriminados, 
conforme Processo Licitatório Pregão Eletrônico nº 001/2026/CMBJ, regulado pelos preceitos de 
direito público, especialmente pela Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, bem 
como mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  
DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO. 

 

 Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de locação de ...... (..........) veículo(s) 

automotor(es) do tipo passeio, pequeno porte (tipo FIAT MOBI ou similar), sem motorista e sem 
combustível, com quilometragem livre, seguro total e manutenção inclusos, para atendimento das 
necessidades da Câmara Municipal de Bom Jesus-PI, por parte da CONTRATADA, de acordo com o 
Termo de Referência (Anexo I do Edital) e com o mapa de resultado classificatório do procedimento 
acima referido, sob a responsabilidade da CONTRATANTE. 
 
 

 PARÁGRAFO ÚNICO: O presente contrato está vinculado ao Procedimento 
Administrativo nº ____/2026, Procedimento Licitatório Pregão Eletrônico nº 
001/2026/CMBJ, e tem como fundamentação legal a Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA FORMA E PRAZO 

 

 A CONTRATADA iniciará a execução dos serviços contratados após o recebimento da Ordem 
de Serviço, emitida pela CONTRATANTE, devendo disponibilizar o(s) veículo(s) na sede da Câmara 
Municipal no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do seu recebimento, mediante vistoria 
e lavratura de Termo de Recebimento. 
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 PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE emitirá o empenho e liquidará a 

despesa mensalmente, mediante a comprovação da execução do objeto contratado, 
atestada pelo fiscal do contrato. 
 
 PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 
(doze) meses, contado do recebimento da Ordem de Serviço, coincidindo com a vigência 
contratual, de forma contínua. 
 
 PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA garantirá a disponibilidade permanente 
do(s) veículo(s) locado(s), em perfeitas condições de uso, segurança e conservação, 

obrigando-se a substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, por outro de 
características iguais ou superiores, o veículo que apresentar defeito, avaria, sinistro ou 
que estiver em manutenção, e, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o veículo 
apresentado em desacordo com as especificações do Termo de Referência, sem ônus 
adicional para a CONTRATANTE. 
 
 PARÁGRAFO QUARTO – Após 15 (quinze) dias de atraso na disponibilização ou na 
substituição do(s) veículo(s), a CONTRATANTE poderá extinguir o contrato, se assim 
julgar necessário, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA  
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 
 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços o valor total de R$ 
.....................(...............................), correspondente ao valor mensal de R$ ..................... 

(...............................) por veículo locado, em parcelas mensais, durante toda a vigência contratual, 
na forma abaixo: 
 
 PARÁGRAFO ÚNICO – O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, 
mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada das certidões 
de regularidade fiscal e trabalhista exigidas no edital e da documentação do(s) 
veículo(s) (CRLV e apólice de seguro vigentes), mediante crédito em conta bancária 
indicada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA  
DA REVISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento 

do(s)produto(s) licitados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, na forma da lei, poderá ocorrer a revisão contratual do valor contratado e/ou 
registrado, evitando, contudo, solução de descontinuidade dos serviços. Não haverá procedimento 
de revisão ou atualização em prazo inferior a 30 (trinta) dias contados da publicação do Extrato de 
Contrato, independente do motivo que possa ser alegado. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DO REAJUSTE 

 



 
ESTADO DO PIAUÍ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
Rua Clayton dos Santos, s/nº, Judite Piauilino  

CEP 64.900-000, Bom Jesus – PI, Fone/fax: (89) 3562-1000 
CNPJ: 01.613.011/0001-00 

 

30 
 

 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados 

da data do orçamento estimado (art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021). Após esse interregno, 
havendo prorrogação, os preços poderão ser reajustados pela variação acumulada do IPCA/IBGE, 
mediante solicitação da CONTRATADA, conforme fórmula prevista no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SEXTA  
DA VIGÊNCIA 

 
 

 Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 
deste termo contratual, podendo ser prorrogado, por se tratar de serviço de natureza continuada, 
nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, até o limite de 10 (dez) anos, desde que demonstrada 
a vantajosidade e o interesse da Administração, mediante termo aditivo. 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA  

DA FONTE DOS RECURSOS 
 

 Os recursos para custeio das despesas advindas deste contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: Unidade Gestora: 010100 – Câmara Municipal; Fonte de Recursos: 500 – 
Recursos não vinculados de impostos; Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica; Programa de Trabalho: 01.031.0001.2001.0000 – Funcionamento do 
Processo Legislativo. 
 

CLÁUSULA OITAVA  
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

a) Compete à CONTRATANTE: 
 

1) Efetuar o pagamento no prazo e forma estipulados neste Contrato.  
2) Prestar informações e/ou esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.  
3) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre o(s) serviço(s) objeto do presente contrato.  
4) Fazer cumprir a correta gestão e execução quando for o caso.  

 
 

b) Compete à CONTRATADA:  
 
1) Cumprir fielmente este contrato, fornecendo à CONTRATANTE o(s) serviço(s) de locação de 

veículos cotado(s) na sua proposta de preços e responsabilizando-se por todas as 
providências necessárias ao cumprimento do pactuado.  

2) Cumprir as obrigações financeiras decorrentes do objeto deste contrato.  
3) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE relacionados a 

gestão e execução do contrato.  
4) Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições exigidas para habilitação na 

Licitação que deu origem à contratação.  
 

CLÁUSULA NONA  
DA RESCISÃO 

 
 

 À CONTRATANTE fica reservado o direito de rescindir, unilateralmente o presente contrato, 
independente de interpelação judicial ou extrajudicial sem que ao(s) fornecedor (es) caiba qualquer 
indenização ou reclamação nos seguintes casos:  
 

a) Inadimplemento de qualquer cláusula ou condição contratual e também das condições 
estabelecidas no Processo Licitatório pertinente;  
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b) Inobservância das especificações ou normas técnicas;  

c) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, concordata preventiva do proponente, 
requerida, homologada ou decretada;  

d) Superveniência de incapacidade técnica do fornecedor, devidamente comprovada;  
e) Atraso de entrega superior a 15 (quinze) dias, excluída a hipótese de força maior; 
f) Descumprimento das obrigações trabalhistas, em especial aquelas referentes à saúde e 

segurança do trabalho.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA  
DAS PENALIDADES 

 
 Na infringência das Cláusulas Contratuais, ficará a CONTRATADA sujeita às seguintes 
penalidades:  
 

a) Pelo atraso injustificado na execução do contrato, fica sujeito a CONTRATADA à multa de mora 
de 2% (dois por cento), ao dia, sobre o valor total da proposta, não ultrapassando a 20% (vinte 
por cento) ao mês:  

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato pela CONTRATADA, poderá a CONTRATANTE 
garantida a defesa prévia da CONTRATADA, aplicar as seguintes penalidades, sem exclusão das 
demais sanções previstas na Lei 14.133/2021;  

 

b.1) Advertência;  
b.2) Multa equivalente a 10% (dez por cento), pela inexecução total ou parcial do Contrato, 

aplicado sobre o valor total do Contrato;  
b.3) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois anos);  

b.4) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido prazo 
de sanção aplicada com base no inciso anterior.  

b.5) Rescisão contratual, nos termos da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
DA VINCULAÇÃO 

 
 Integram o presente contrato e a eles são remissivos, o Edital e seus anexos, a proposta de 
preços apresentada pela CONTRATADA, às ordens de serviços, a Lei nº 14.133/2021, suas alterações 
posteriores e demais legislação aplicável.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
DA PUBLICAÇÃO 

 
 A CMBJ providenciará a divulgação deste contrato e de seus eventuais aditamentos no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial dos Municípios do Piauí, nos prazos do 
art. 94 da Lei nº 14.133/2021, como condição indispensável para sua eficácia. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  
DA FISCALIZAÇÃO 
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 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s), anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.  
 
 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 
14.133/2021. 

 
 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 O presente contrato somente poderá ser rescindido pelo inadimplemento de suas cláusulas 
e/ou má gestão na execução do programa, ou de comum acordo entre as partes contratantes, 
resilido pela superveniência de normas legais que o tornem formal ou inexequível e alterado 
mediante termo aditivo. 
 
 É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir, no todo ou em parte, os direitos e obrigações 
regulados por este instrumento, a não ser com a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, 
caso em que permanecerá aquela solidariamente responsável.  

 
 A CONTRATANTE reserva-se o direito de aumentar ou reduzir o valor inicial atualizado do 
Contrato em até 25% (vinte e cinco por cento), previsto na Lei 14.133/2021, sem que dessa decisão 
caiba à CONTRATADA, direito a qualquer indenização. Os casos omissos serão submetidos a parecer 
do Órgão Jurídico da CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS-PI, e resolvidos observando o preceituado 
na lei nº 14.133/2021, suas alterações posteriores e demais legislação vigente.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  

DO FORO 

 
 Fica eleito o foro da Comarca de Bom Jesus-PI, com renúncia a qualquer outro, para discutir 
e dirimir dúvidas ou pendências porventura surgidas, originárias deste contrato, desde que não 
possam ser solucionadas pela mediação administrativa, prévia e amigavelmente pelas partes 
contratantes. Ficando, assim, certos e ajustados, CONTRATANTE e Contratado, por seus 
representantes legais, rubricam e assinam o presente instrumento contratual, com 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

 
Bom Jesus (PI), ...... de ............... de 2026. 

 
 

 
 

.............................................. 
CONTRATANTE 
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.............................................. 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

 

1__________________________________________CPF________________________ 
 
2__________________________________________CPF________________________ 
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